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      INSTRUÇÕES 
 

• Você está recebendo o CADERNO DE QUESTÕES e a FOLHA DE 

RESPOSTA. 

• Para cada questão há somente uma alternativa correta. Assinale na folha 

de respostas a alternativa que julgar correta. 

• Não é permitido nenhum tipo de consulta, incluindo Calculadoras e 

Códigos Jurídicos. 

• O cartão de resposta não será substituído em hipótese alguma. 

• Término da prova: 21h 

• Tempo mínimo para entrega da prova: 40 min. 
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GABARITO RASCUNHO 
 

01 A B C D 

02 A B C D 

03 A B C D 

04 A B C D 

05 A B C D 

06 A B C D 

07 A B C D 

08 A B C D 

09 A B C D 

10 A B C D 

11 A B C D 

12 A B C D 

13 A B C D 

14 A B C D 

15 A B C D 

16 A B C D 

17 A B C D 

18 A B C D 

19 A B C D 

20 A B C D 

21 A B C D 

22 A B C D 

23 A B C D 

24 A B C D 

25 A B C D 

 

“Estudar Direito é um deságio, mas também a oportunidade de ser um agene 
de transformação social. Mantenha a constância e a paixão pela busca da 

verdade”.  
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Disciplina: Direito Processual Civil II 

Professor:  Andréia Viana  
 

Questão 01 

O juiz deixou de proferir decisão dentro do prazo legal previsto no processo. Já a parte autora perdeu o 

prazo para apresentar manifestação. 

Diante dessa situação, é correto afirmar que: 

a) Ambos perderam o direito de praticar os atos processuais. 

b) Apenas o juiz sofre preclusão temporal. 

c) Apenas a parte autora sofre preclusão, pois seu prazo é próprio. 

d) Nenhum dos dois sofre qualquer consequência processual. 

 

Questão 02 

Três passageiros estavam no mesmo voo, que sofreu atraso significativo, causando prejuízos 

individuais a cada um deles. Diante disso, decidiram ajuizar conjuntamente ação de indenização por 

danos morais contra a companhia aérea. 

Com base no Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta: 

a) Trata-se de litisconsórcio necessário, pois todos foram afetados pelo mesmo fato. 

b) Trata-se de litisconsórcio facultativo, pois há afinidade de questões por ponto comum de fato e de 

direito. 

c) Trata-se de litisconsórcio unitário, pois a decisão deve ser idêntica para todos os passageiros. 

d) Não é possível a formação de litisconsórcio, pois os danos são individuais. 

 

Questão 03 

Acerca das partes, litisconsórcio e intervenção de terceiros, de acordo com o Código de Processo Civil, 

é correto afirmar que: 

a) O Código de Processo Civil admite denunciações à lide sucessivas, que podem ocorrer sem 

restrições quanto ao número de vezes. 

b) No litisconsórcio facultativo, a decisão deve ser obrigatoriamente uniforme para todos os 

litisconsortes. 

c) O incidente de desconsideração da personalidade jurídica pode ser instaurado de ofício pelo 

magistrado. 

d) Sendo revel ou omisso o assistido, o assistente simples será considerado seu substituto processual. 

 

Questão 04 

Ricardo adquiriu um imóvel de Paulo. Posteriormente, Carlos ajuizou ação reivindicatória alegando ser 

o verdadeiro proprietário do bem. Diante dessa situação, Ricardo, temendo perder o imóvel, pretende 

resguardar seu direito de regresso. 

De acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar que: 

a) Ricardo não poderá adotar nenhuma medida no processo até o trânsito em julgado. 

b) Ricardo poderá denunciar a lide a Paulo, para que, em caso de perda do bem (evicção), possa ser 

ressarcido. 
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c) Ricardo deverá propor nova ação autônoma contra Paulo antes do julgamento da ação principal. 

d) A denunciação da lide só é possível após a perda definitiva do bem. 

 

Disciplina: Direito dos Contratos I 

Professor(a): Leilane Camargos 

 

Questão 05 

A letra abaixo é da música “Dinheiro Emprestado” de Teodoro e Sampaio 

 

“As minhas economias que a tempo eu tinha guardado 

Se as coisas se apertassem eu estava preparado 

Porém veio meu compadre um tanto desesperado 

O meu coração sentiu quando o compadre me pediu 

Meu dinheiro emprestado 

 

Com prazo de 30 dias o dinheiro eu empresto 

Para evitar que seu nome seja sujo no protesto 

Amigo é pra essas horas, a gente faz o que pode 

Isso é coisa provisória, será nossa promissória 

Sua palavra e seu bigode 

 

Passaram os 30 dias, o nosso prazo venceu 

Esperei o meu compadre, ele não apareceu 

Eu fui lá na casa dele, mas quando ele me atendeu 

Eu falei do meu dinheiro, e para meu desespero 

Ele quase me bateu 

 

- O que que o senhor quer aqui em casa compadre 

- Eu quero receber aqueles 2 mil que eu te emprestei 

- Ninguém tá pagando ninguém, não vou pagar o senhor 

- Mas quem não paga, compadre, é caloteiro 

- Caloteiro não, compadre, eu sou inadimplente 

- Inadimplente, inadimplente não sei o que que é não, mas eu sei o que é sem vergonha 

- E o senhor é um velho retardado, some daqui arriteiro 

- Fica de esmola pro senhor 

 

Eu perdi o meu dinheiro, perdi o amigo também 

Agora de hoje em diante não empresto um vintém 

Me serviu como um exemplo, foi meu derradeiro tranco 

Quem estiver apertado, quiser dinheiro emprestado 

Que vá emprestar no banco” 

 

Considerando o contrato apresentado (mútuo sem juros) qual a classificação desse contrato? 

a) Contrato real, unilateral, benéfico, comutativo. 

b) Contrato consensual, bilateral, oneroso, aleatório. 

c) Contrato real, bilateral, oneroso, comutativo 

d) Contrato consensual, unilateral, benéfico, aleatório. 
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Questão 06 

 

A música “Contrato” de Jorge e Mateus começa assim:  

“Eu vou fazer um contrato,  

Se liga nas cláusulas 

Assina embaixo  

E não muda nada” 

Por essa parte da música o contrato acima é: 

 

a) Um contrato paritário 

b) Um contrato de consumo 

c) Um contrato de adesão 

d) Um contrato solene 

 

Questão 07 

Em 2024, Ivete Sangalo e Ludmilla cancelaram os shows comemorativos de 30 e dez anos de carreira, 

respectivamente, que fariam pelo Brasil. Ambas as cantoras contrataram a produtora 30e para 

administrar as apresentações das turnês “A Festa” e “Ludmilla in the House Tour”, e alegaram que a 

empresa descumpriu o contrato. A produtora afirmou que a decisão foi unilateral.  Considerando os 

princípios contratuais, especialmente a boa-fé objetiva, assinale a alternativa correta: 
 

a) A boa-fé objetiva aplica-se apenas à fase de execução do contrato, não incidindo nas tratativas 

preliminares ou na fase pós-contratual. 

b) A boa-fé objetiva impõe deveres anexos de conduta, como lealdade, cooperação e informação, 

podendo haver violação mesmo sem descumprimento direto de cláusula contratual. 

c)  Havendo controvérsia sobre o descumprimento contratual, afasta-se automaticamente a incidência 

da boa-fé objetiva, que depende de prova inequívoca de dolo. 

d) A boa-fé objetiva se confunde com a boa-fé subjetiva, exigindo necessariamente a análise da 

intenção psicológica das partes. 

 

Questão 08 

Uma empresa contratou um prestador de serviços para manutenção mensal de equipamentos. Durante 

mais de um ano, a empresa aceitou reiteradamente atrasos nos serviços sem aplicar penalidades 

contratuais. Posteriormente, passou a exigir o cumprimento rigoroso dos prazos, aplicando multa por 

atrasos semelhantes aos anteriormente tolerados. Além disso, em determinado momento, a empresa 

deixou de pagar uma das faturas e, ainda assim, exigiu a continuidade integral dos serviços. Por fim, 

após meses sem cobrar determinada obrigação acessória prevista em contrato, passou a exigi-la de 

forma imediata. 

Com base na boa-fé objetiva, assinale a alternativa correta: 
 

a) Os institutos da boa-fé objetiva dependem de previsão expressa no contrato para serem aplicáveis às 

partes. 

b) A exigência de cumprimento contratual pela empresa, mesmo estando inadimplente, é admitida pelo 

princípio do tu quoque, que protege a parte mais diligente. 

c) A retomada da cobrança de obrigação não exercida por longo período pode configurar supressio, 

enquanto a exigência contraditória de conduta anteriormente tolerada pode caracterizar venire contra 

factum proprium. 
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d) A exceção de contrato não cumprido,  exige prova de dolo específico da parte, não se aplicando às 

hipóteses de violação objetiva da confiança contratual. 

 
 

Disciplina: Direito Empresarial III 

Professor:  Esp. Ronaldo Carvalho Silva Filho 

 

Questão 09 

Sobre a Autofalência (pedido de falência feito pelo próprio empresário), o Código Civil e a Lei 

11.101/05 estabelecem que: 

A) É um direito discricionário do empresário, que pode pedir a falência mesmo estando solvente 

apenas para encerrar as atividades. 

B) O empresário ou sociedade empresária que julgar não preencher os requisitos para a recuperação 

judicial deverá requerer ao juízo sua falência, expondo as razões da impossibilidade de prosseguimento 

da empresa. 

C) A autofalência impede que os sócios sejam responsabilizados por eventuais crimes falimentares. 

D) O pedido de autofalência dispensa a apresentação de relação de credores e balanço patrimonial. 

 

Questão 10 

A respeito da Assembleia Geral de Credores (AGC) na falência, assinale a opção correta: 

A) Ela é presidida pelo Juiz da falência, que possui voto de minerva em caso de empate. 

B) Ela possui competência para deliberar sobre a forma de alienação dos bens do falido e a 

constituição do Comitê de Credores. 

C) Credores trabalhistas não possuem direito a voto na assembleia, pois seu crédito é privilegiado por 

lei. 

D) O falido tem o dever de comparecer a todas as assembleias, sob pena de prisão administrativa por 

30 dias. 

 

Questão 11 

A respeito do termo legal fixado na sentença de falência, sua função principal é: 

A) Determinar o dia em que o falido deve entregar as chaves da empresa. 

B) Definir o período de "inatividade" para fins de prescrição tributária. 

C) Marcar o início do período de suspeição, retroagindo para permitir a revogação de atos praticados 

em fraude contra credores. 

D) Estabelecer a data em que o Administrador Judicial passará a receber seu salário. 

 

Disciplina: Direito Tributário  

Professora: Esp. Leilane Paula Camargos 

 

Questão 12 

A Câmara de Comércio Exterior (CAMEX), por meio de resolução aumenta o IMPOSTO DE 

IMPORTAÇÃO (I.I.) de alguns bens de informática, para proteger a indústria local. Nesse caso: 

a) A alíquota aumentada só passa a vigorar no exercício financeiro seguinte à Resolução da Camex 

que aumentou o Imposto de Importação. 

b) A alíquota passa a ser exigida imediatamente 

c) A alíquota pode ser exigida apenas 90 dias após à publicação da Resolução  

d) O aumento é inconstitucional, só podendo ser feito através de lei votada pelo Congresso Nacional. 
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Questão 13 

Tendo em vista uma situação de iminência de Guerra entre Brasil x EUA, o congresso resolve criar um 

Empréstimo compulsório de Guerra. Nesse caso: 

a) Tendo em visto a necessidade de rapidez de criação, esse tributo pode ser criado por Medida 

Provisória. 

b) O Empréstimo Compulsório de Guerra não pode ser cobrado imediatamente, só podendo ser 

cobrado no exercício financeiro seguinte e após 90 dias depois da publicação da lei que o criar. 

c) O Empréstimo Compulsório pode ser criado por Lei Ordinária 

d) O empréstimo compulsório de Guerra pode ser cobrado imediatamente.   

 

Questão 14 

A letra abaixo é a música “Cidade Abandonada” de Lourenço e Lourival: 

“Senhor prefeito dê um jeito de imediato 

As ruas da cidade estão cheias de buraco 

Todos os dias quebra carro pelas ruas 

O povo anda chiando dizendo que a culpa é sua 

 

Estou falando em nome da sociedade 

Eu sei que dói a verdade 

Talvez o senhor não goste 

Mas ontem mesmo eu vi a viola em caco 

Fui desviar de um buraco 

Acabei enchendo um poste 

 

Senhor prefeito não dá mais pra suportar 

Pelas ruas da cidade tem buraco pra danar 

Buraco aqui, buraco ali, buraco lá 

Seu prefeito tenha dó, desse jeito assim não dá 

Buraco aqui, buraco ali, buraco lá! 

 

Seu prefeito tenha dó, desse jeito assim não dá 

Oh seu prefeito, o povo não tá pagando IPTU não? 

Tenha dó de nós seu prefeito 

 

Nossa cidade já foi cartão de visita 

Mas agora está tão feia, todo mundo só critica 

Muita sujeira, rua toda esburacada 

Os bueiros entupidos é uma vergonha danada 

 

A buraqueira e o asfalto corroído 

Um verdadeiro perigo ontem quase fui pro saco 

A qualquer hora pode haver um acidente 

Morrer um pobre inocente por causa dos seus buracos 
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Senhor prefeito não dá mais pra suportar 

Pelas ruas da cidade tem buraco pra danar 

Buraco aqui, buraco ali, buraco lá 

Seu prefeito tenha dó, desse jeito assim não dá 

Buraco aqui, buraco ali, buraco lá 

Seu prefeito tenha dó, desse jeito assim não dá 

 

E seu prefeito, meu fusca já foi 

E eu votei no senhor” 

 

O “eu lírico” reclama do abandono da cidade e cita o IPTU. Conforme o Direito Tributário 

responda: 

a) O IPTU é uma taxa e para sua cobrança o poder público deve prestar um serviço público para o 

contribuinte para depois cobrar 

b) O IPTU é um tributo e a sua arrecadação é vinculada à despesa de tampar buracos e fazer 

asfaltamento na cidade 

c) O IPTU é um imposto, e apesar de estar vinculado ao Asfalto, o “eu lírico” erra ao vincular ele 

também aos bueiros, pois para a limpeza de bueiros existem as taxas. 

d) O IPTU é um imposto de competência do município e não está vinculado a nenhum órgão, fundo ou 

despesa.  

 

 

Disciplina: Direito Penal – Parte Especial III 

Professor:  Juliana Soler 
 

Questão 15 

Tício, maior e capaz, pratica atos libidinosos diversos da conjunção carnal com uma criança de 10 anos 

de idade. Em decorrência direta e imediata da violência física empregada para a contenção da vítima 

durante o ato, a criança sofre lesões corporais de natureza grave, que resultam em incapacidade para as 

ocupações habituais por mais de trinta dias. 

Com base nas disposições do Código Penal e no entendimento dos Tribunais Superiores, assinale a 

alternativa que descreve corretamente a tipificação da conduta de Tício: 

A) A vulnerabilidade da vítima é afastada caso se comprove que ela já possuía experiência sexual 

anterior, respondendo o agente apenas por lesão corporal grave. 

B) Tício deve responder pelo crime de estupro de vulnerável qualificado pela lesão corporal de 

natureza grave, sendo esta uma forma preterdolosa onde o resultado agravante é imputado a título de 

culpa. 

C) A conduta caracteriza estupro de vulnerável simples, pois a lesão corporal grave é absorvida pelo 

tipo penal em razão do princípio da consunção, sem previsão de qualificadora específica. 

D) Tício responde por estupro qualificado, mas a pena é reduzida de um a dois terços caso se 

comprove que não houve conjunção carnal, apenas atos libidinosos. 

 



AVALIAÇÃO UNIFICADA 2026-1            
 

CURSO DE DIREITO – 5º PERÍODO 
__________________________________________________________________________ 
 
 

 
9 

 

Questão 16 

No que tange ao crime de assédio sexual, previsto no Artigo 216-A do Código Penal Brasileiro, 

assinale a alternativa que descreve corretamente um elemento essencial para a configuração deste tipo 

penal: 

A) A conduta exige necessariamente o contato físico entre o autor e a vítima para que o crime se 

consume. 

B) O crime ocorre quando o agente constrange alguém com o intuito de obter vantagem ou 

favorecimento sexual, prevalecendo-se de sua condição de superior hierárquico ou ascendência 

inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. 

C) Por ser um crime de menor potencial ofensivo, a ação penal é sempre condicionada à representação 

da vítima, não admitindo exceções. 

D) A pena é aumentada em um terço se a vítima é menor de 18 anos, independentemente da relação de 

hierarquia. 

 

 

Questão 17 

Durante o trajeto em um transporte público lotado, um indivíduo, com o objetivo de satisfazer a 

própria lascívia, passa a praticar atos libidinosos, como o toque insistente em partes íntimas de uma 

passageira, sem o consentimento desta, mas sem utilizar de violência física extrema ou grave ameaça 

que impeça a resistência da vítima. 

De acordo com as alterações recentes no Código Penal Brasileiro, a conduta descrita tipifica o crime 

de: 

A) Estupro (Art. 213). 

B) Violação sexual mediante fraude (Art. 215). 

C) Importunação sexual (Art. 215-A). 

D) Atentado violento ao pudor. 

 

 

Disciplina: Direito Individual do Trabalho 

Professor: Áderson Nícolas 

 

Questão 18 

Com base no exposto em sala de aula, no que concerne a história do direito do trabalho. qual foi a 

principal transformação jurídica no mundo do trabalho decorrente da revolução industrial? 

a) A transição do modelo de "locação de serviços" do Direito Civil para um regime jurídico autônomo, 

baseado no princípio da proteção e na intervenção estatal para equilibrar a desigualdade entre capital e 

trabalho. 

b) A consolidação imediata do trabalho assalariado como uma relação de total igualdade jurídica, onde 

a autonomia da vontade das partes impedia qualquer forma de exploração ou abuso patronal. 

c) O fortalecimento das Corporações de Ofício medievais, que passaram a ditar as regras de segurança 

e medicina do trabalho dentro das grandes indústrias mecanizadas do século XVIII. 

d) A proibição absoluta da intervenção do Estado nas relações fabris, sob o argumento de que o Direito 

do Trabalho deveria ser regido exclusivamente pelo Direito Penal para punir greves e coalizões. 
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Questão 19 

Sobre o modelo de organização das corporações de ofício, assinale a alternativa correta: 

a) As corporações de ofício incentivavam a livre concorrência e a inovação tecnológica constante, 

proibindo qualquer tipo de controle estatal ou privado sobre os preços dos produtos vendidos pelos 

mestres. 

b) A hierarquia das corporações era composta apenas por aprendizes e mestres, sendo vedada a 

existência de uma categoria intermediária, uma vez que o aprendiz deveria se tornar mestre 

imediatamente após o término do seu treinamento. 

c) As guildas medievais eram entidades puramente comerciais, preocupadas exclusivamente com o 

lucro dos mestres, não possuindo qualquer papel no suporte social, religioso ou previdenciário de seus 

membros. 

d) A organização das corporações baseava-se em um rígido sistema hierárquico, na fixação de preços e 

na garantia de qualidade, mantendo o monopólio do exercício da profissão em nível local e oferecendo 

auxílio mútuo aos seus associados. 

 

Questão 20 

Sobre o impacto e o contexto da criação da consolidação das leis do trabalho (clt) na era vargas, 

assinale a alternativa correta: 

a) A CLT foi uma imposição direta de organismos internacionais, como a OIT, que obrigou o governo 

brasileiro a extinguir imediatamente todos os sindicatos operários e proibir a sindicalização no país. 

b) A CLT unificou a legislação trabalhista esparsa existente, estabelecendo direitos fundamentais 

como o salário mínimo e a limitação da jornada, mas também institucionalizou o controle estatal sobre 

os sindicatos. 

c) O principal objetivo da CLT era garantir a total autonomia dos trabalhadores, incentivando a criação 

de greves gerais e movimentos revolucionários para derrubar o regime varguista e instaurar uma 

democracia parlamentar. 

d) A CLT foi criada exclusivamente pelo setor privado e pelas grandes indústrias, sem qualquer 

interferência ou planejamento do Estado, visando apenas aumentar a produtividade e eliminar o lucro 

dos empresários. 

 

Questão 21 

Sobre as ramificações do princípio protetor no direito do trabalho, assinale a alternativa correta: 

a) A regra do In dubio pro operário permite que o juiz ignore provas cabais produzidas pelo 

empregador no processo, devendo sempre julgar o fato a favor do trabalhador, independentemente da 

verdade material. 

b) O princípio da Norma Mais Favorável estabelece que, em caso de conflito entre diferentes normas 

válidas e aplicáveis, o magistrado deve optar por aquela que, em seu conjunto, proporcione melhores 

condições ao empregado, independentemente da hierarquia formal da norma. 

c) A Condição Mais Benéfica determina que o empregador pode alterar livremente as cláusulas do 

contrato de trabalho, desde que comprove que a mudança é necessária para a manutenção do lucro da 

empresa, mesmo que prejudique o trabalhador. 

d) As regras do princípio protetor aplicam-se exclusivamente aos trabalhadores autônomos e diretores 

de grandes empresas, uma vez que o operário comum já possui a proteção total do Direito Penal contra 

qualquer tipo de abuso contratual. 
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Disciplina: Introdução a Filosofia 

Professor:  Me. Mário César Martins Miranda 

 

Questão 22 

Na Grécia Antiga, o pensamento humano passou por uma transformação importante, marcada pela 

passagem das explicações mitológicas para as explicações filosóficas. 

Com base nos conceitos apresentados, assinale a alternativa correta: 

a) O mito caracteriza-se por explicações racionais, sistemáticas e baseadas em relações de causa e 

efeito. 

b) A filosofia utiliza narrativas fantásticas e simbólicas, baseadas na intervenção divina para explicar a 

realidade. 

c) O mito apresenta explicações poéticas e simbólicas sobre a realidade, enquanto a filosofia busca 

explicações racionais, lógicas e sistemáticas. 

d) Mito e filosofia são formas idênticas de conhecimento, não havendo diferenças entre seus métodos e 

objetivos. 

 

Questão 23 

Os primeiros filósofos gregos, conhecidos como pré-socráticos, buscavam compreender a origem de 

todas as coisas a partir de um princípio fundamental, chamado de arché. 

Com base nesse conceito, assinale a alternativa correta: 

a) O arché corresponde a uma explicação baseada em mitos e narrativas divinas sobre a origem do 

mundo. 

b) O arché é o princípio fundamental da realidade, buscado pelos filósofos por meio de explicações 

racionais sobre a natureza. 

c) O arché representa exclusivamente a ideia de múltiplos deuses responsáveis pela criação do 

universo. 

d) O arché refere-se apenas a conceitos morais desenvolvidos por Sócrates no campo da ética. 
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Questão 24 

No Brasil, os conceitos de raça e etnia são compreendidos como construções sociais historicamente 

associadas a relações de poder, desigualdade e processos de exclusão. Nesse contexto, a Lei nº 

10.639/2003 representou um marco na política educacional brasileira ao tornar obrigatório o ensino da 

história e cultura afro-brasileira e africana nos currículos escolares. A medida busca promover o 

reconhecimento da contribuição histórica e cultural da população negra e contribuir para o 

enfrentamento do racismo estrutural. Entretanto, estudos educacionais apontam que a efetivação da lei 

ainda encontra obstáculos, como resistências institucionais, lacunas na formação docente e a 

persistente invisibilização de diferentes contextos culturais. BRASIL. Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 

2003. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para incluir no currículo oficial da Rede de 

Ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Africana”. Diário Oficial 

da União, Brasília, DF, 10 jan. 2003. 
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Com base no texto e nos princípios constitucionais da igualdade e da dignidade da pessoa 

humana, analise as assertivas: 

I. A educação para as relações étnico-raciais constitui instrumento relevante de promoção da igualdade 

material e de combate a práticas discriminatórias historicamente estruturadas na sociedade brasileira. 

II. A efetividade da Lei nº 10.639/2003 limita-se à inserção formal de conteúdos curriculares 

específicos, sendo dispensável a reformulação das práticas pedagógicas e da formação docente. 

III. O reconhecimento da diversidade cultural e histórica no ambiente escolar contribui para a 

construção de cidadania e para a consolidação de uma sociedade plural e democrática. 

IV. A abordagem da história e cultura afro-brasileira deve restringir-se às disciplinas de História e 

Sociologia, sem necessidade de tratamento interdisciplinar no currículo escolar. 

Assinale a alternativa correta: 

a) I e II. 

b) I e III. 

c) II e IV. 

d) I, III e IV. 

 

Questão 25 

As sociedades contemporâneas são marcadas pela diversidade cultural, caracterizada pela coexistência 

de múltiplos grupos étnicos, religiosos e culturais. Nesse contexto, o multiculturalismo surge como 

abordagem que valoriza a pluralidade cultural e reconhece direitos específicos de grupos 

historicamente marginalizados. No Brasil, políticas públicas de reparação histórica — como ações 

afirmativas e cotas raciais no acesso à educação superior — buscam enfrentar desigualdades estruturais 

decorrentes de processos históricos de exclusão. O debate jurídico e social sobre essas políticas 

envolve a conciliação entre igualdade formal, reconhecimento da diversidade e promoção da justiça 

social. BRASIL. Políticas de ações afirmativas e educação para grupos historicamente 

marginalizados. Brasília: Ministério da Educação, 2012. 
À luz da Constituição Federal e das discussões contemporâneas sobre igualdade e diversidade 

cultural, analise as assertivas: 

I. As políticas de ações afirmativas constituem instrumentos de promoção da igualdade material, 

buscando corrigir desigualdades historicamente produzidas por processos de discriminação estrutural. 

II. O multiculturalismo pressupõe a assimilação das culturas minoritárias à cultura dominante como 

forma de garantir coesão social e uniformidade cultural. 

III. O reconhecimento jurídico da diversidade cultural pode fundamentar a criação de políticas públicas 

voltadas à inclusão social e educacional de grupos historicamente marginalizados. 

IV. A adoção de políticas de reparação histórica viola o princípio constitucional da igualdade, por 

estabelecer tratamento diferenciado entre os cidadãos. 

Assinale a alternativa correta: 

a) I e III 

b) I, II e IV. 

c) II e IV. 

d) I, III e IV. 

 

 

O sucesso não cai do céu. Ele exige muita 
luta, esforço, estudo e força de vontade. 


